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1. m_1aQnu_çÃQ

1.1. JUSTIFICATIVÀ

A Educação Especial tem sido definida como "um serviço edu

cacional de complementação e suplementação do programa escolar re

gular, proporcionado a uma criança excepcional, no sentido de as
sisti-la em seu desenvolvimento e suas potencialidades e/ou cor­
rigi-la em suas diƒiculdades” (KIRK, 1972). O objetivo educacio­
nal ê diminuir a distância entre desempenho e o potencial.

Do modo como está conceituada a Educação Especial, ela se

insere no contento educacional regular, seja como complementação

(em salas de recursos), seja como suplementação (em classes espe
ciais). Cada uma delas tem características especiais e visa assis
tir às crianças em seu desenvolvimento, seja atualizando suas po
tencialidades e/ou corrigindo-as em suas dificuldades. E essa me
ta obedece ao princípio democrático de igualdade de oportunida ­
des para todos.

` tl~\ i' Igualdade de oportunidades, sem dúvida, não significa que

devam oferecer-se as mesmas oportunidades a todos. Diz-se com ra
zão que nada ê tão desigual como dar tratamento igual aos que não
são iguais. Daí a diversificação de tratamentos especiais e que
serão indicados a esta ou âquela criança, de acordo com sua ne ­
cessidade.
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Sendo um dos objetivos da Educação Especial a integração

dos deficientes, sempre que possível, no ensino regular, ê essen
cial que se mantenha na escola comum o maior número possível de
alunos com características excepcionais, evitando assim a segre­
gação daqueles alunos que possam beneficiar-se dos programas co­
muns.

Com base no exposto acima e nas experiências da pesquisa­

dora em Educação Especial, salienta-se a importancia deste estu­
do com a finalidade de aperfeiçoar o trabalho na área e fornecer
subsídios aos pais, professores de classes comuns e a todas ãs
pessoas envolvidas no atendimento diário da criança.

1.2. PROBLEMA

Este estudo procurou resposta â seguinte questão:

- Qual a contribuição das Classes Especiais e Salas de Re
cursos na educação do Deficiente Mental Educãvel?

1.3. OBJETIVOS

- Caracterizar classes especiais e salas de recursos.

- Demonstrar a importância das classes especiais e salas
de recursos na educação do deficiente mental educãvel.

- Levar ao conhecimento dos profissionais da educação re­
gular as possibilidades que as classes especiais e salas de re ­
cursos oferecem ao contexto educacional.
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l.4. DEFINIÇÃO DE TERMOS OU VARIÁVEIS

Classes Especiais: são classes anexas às escolas públicas,
destinadas, principalmente, a deficientes mentais educâveis e a
crianças com problemas de aprendizagem, estando estas sob a res­
ponsabilidade de um professor especializado.

Sala de Recursos: consiste em uma sala da escola, onde ,
num determinado período do dia, a criança com aprendizagem lenta

recebe aulas especiais de um professor especializado, que vai"a¿
xilia-Za nos aspectos específicos em que precisa de ajuda para
se manter na classe comum" (MAZZOTTA, 1982. p. 48).

Deficientes Hentais Educáveis: são os alunos que, embora
possuindo grau de inteligência significativamente abaixo da média,
podem ser alfabetizados, seguindo programa curricular adaptado ãs

suas condições pessoais, alcançando ajustamento social e ocupa ­
cional e, na idade adulta, independência econômica parcial ou to
tal.

1.5. METODOLOGIA

Este trabalho se desenvolveu de acordo com as seguintes
etapas:

- levantamento bibliográfico;

- seleção e análise do material coletado;

- contato com profissionais do Departamento de Educação
Especial;



- contato com o Centro Nacional de Educação Especial;

- exposição descritiva sobre as finalidades dos serviços
especiais nas escolas comuns;

- fornecimento de sugestões às escolas comuns, para ado

ção de serviços especiais.



CAPÍTULO 1

1 .1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Educação Especial se ocupa do atendimento educacional
de excepcionais, ou seja, daqueles que apresentam deficiências
ou superdotação, complementando e/ou suplementando o programa da

escola regular.

Esta Educação ë Especial porque diferencia-se metodologi­
camente da educação comum, bem como se destina a individuos espe
ciais.

Segundo EDLER (apud PEREIRA, l980, p. l6).

"As diƒerenças entre a Educação EspeciaZ e a comum não se

encontram nos aspectos ƒilosõƒicos, mas sim nas estrategias de
açdo que Zhe são proprias e multiplas, porque numerosa e variada
e a sua cZienteZa'fl

A Educação Especial tem como finalidade a provisão de re­
cursos destinados a atender certos educandos, cujas característi
cas específicas exigem metodologia capaz de auxiliã-los nos pro­
blemas de adaptação vital, social e escolar.
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A Educação Especial ë vinculada aos fins da educação pro­

posta para todos os educandos em geral. Ela deve ser um subsiste
ma vinculado ao ensino comum, para que assim seja flexível e
com amplitude de recursos pedagógico-terapêuticos acessíveis a
qualquer criança que os necessite, no momento em que lhe seja
util. Sendo assim, não somente o deficiente integra-se dentro de
seu grupo, como também são oferecidos ã criança normal recursos
eventuais quando esta apresentar problemas de aprendizagem ou

adaptação.

Convém frisar que a Educação Especial não constitui um ti
po de instituição social ã parte da educação comum e, como tal ,
tem como filosofia e prãxis a humanização do homem. Neste senti­

do, pretende oferecer ao excepecional condições de desenvolvimen
to de suas potencialidades com vistas ã auto-realização e ã inte
gração social.x

A Educação Especial constitui o elemento educacional do
processo de reabilitação necessãria a todos os que experimentam

ou podem experimentar grandes e sucessivas dificuldades para apren
der e para aproveitar as oportunidades oferecidas ãs demais pes­
soas pela educação normal.

Parte da educação geral, cujos fins e metas são essencial
mente os mesmos para todas as crianças, a Educação Especial ê
processo educacional responsável pelo progresso individual de al
gumas crianças que requerem mudanças substanciais no programa edu
cacional para terem seus direitos ã aprendizagem reservados.
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Regida pelos mesmos princípios que orientam o ensino co ­

mum, a Educação Especial visa alcançar o objetivo geral da educa
ção brasileira, expresso no Artigo lQ da Lei 5692/7l:

"Proporcionar ao educando a ƒormaçdo necessária ao desen­
volvimento de suas potencialidades como elemento de auto-realiza

ção, qualiƒicaçdo para o trabalho e preparo para o exercicio cons
ciente da cidadania".

A Educação Especial também tem como meta:

H

reta de suas possibilidades, nos aspectos intelectuais, ético ,
@5t§t¿@O,civico-social, ƒisico e de trabalho, mediante conheci ­
mentos, hábitos, habilidades e aptidões para alcançar seu desen­
volvimento integral" (D.E.E., em mimeo.).

A Educação Especial ê dinãmica e progressiva: toma como
ponto de partida o diagnõstico e o nivel de desenvolvimento da
criança, analisando etapa por etapa, facilitando a programação
da aprendizagem. Integra-se ao sistema de ensino comum das respeg
tivas unidades de ensino, res eitando uanto ossível, a le islaQ P _
ão escolar vi ente, ministrada através de ro ramas ade uados a9 P 9

cada tipo de excepcionalidade.

Para que o deficiente seja formado e educado integralmen­
te são utilizados todos os recursos metodológicos da educação em
geral, com a finalidade de desenvolvimento de hábitos adequados
ã vida, treinamento de habilidades uteis ao seu ambiente social
e cultural, para dirigir aprendizagens de conhecimentos, para
realizar sondagem vocacional e habilitação profissional, o que
operacionalmente, irá variar de educando para educando, em função
do diagnostico de suas possibilidades e deficiências.

Desenvolver ao mdximo o potencial do educando em razão di



1-2. NORMÀLIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO

A tendência da educação contemporânea, familiar ou extra­
familiar, ê de educar a criança excepcional tão perto quanto pos
sivel da criança considerada normal.

Para MIKKELSEN (apud PEREIRA, 1980, p. 2).

Normalizar não signiƒica tornar o excepcio­
nal normal, mas que a ele sejam oƒerecidas
condições de vida idênticas ds que outras
pessoas recebem. Devem ser aceitos com suas
deƒiciëncias, pois ê normal que toda e qual
quer sociedade tenha pessoas com deƒiciën Í
cias diversas. Ao mesmo tempo ë preciso en­
sinar ao deficiente a conviver com sua deƒi
ciencia. Ensina-lo a levar uma vida tao nor
mal quanto possivel, beneficiando-se das
oƒertas de serviços e das oportunidades exis
tentes na sociedade em que vive.

Dessa maneira, pretende-se integrar a criança deficiente
com as crianças das classes regulares, obviamente de forma pro ­
gressiva e considerando-se as suas limitações.

Segundo o Plano Nacional de Educação Especial - 1977-79:
HNão se trata de oƒerecer-lhes as mesmas experiencias edu

cacionais (o que seria ƒrustrador), porem diferentes experiencias
baseadas em suas necessidades e que lhes propiciem o desenvolvi­
mento e ajustamento adequados".

Na verdade, o que importa para a Educação Especial não ê
o resultado das possibilidades da criança excepcional, mas o pro
cesso através do qual as possibilidades tornam-se realização con
CI`€tâ
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Se o que determina a vida humana não ê o
que se sabe, mas o que cada um ƒaz do que
sabe (ou do que não sabe), se o que determi
na a ƒelicidade ou infelicidade na vida so:
cial não ë o potencial mais ou menos brilhan
te de suas possibilidades, mas a realização
dessas possibilidades, então dar-nos-emos
conta de que o principal problema pedagogi­
co que se deve resolver ë o de que a crian­
ça aprenda a utilizar suas aprendizagens, a
utilizar e subordinar seu instrumento psiqui
co, qualquer que seja seu valor, de modo juš
to e equilibrado (MIRA Y LOPES, 1968, p.90).

Para que sejam alcançados esses objetivos, a questão da
integração progressiva do excepcional conta com uma série de ser
viços especiais que pretendem abranger crianças com dificuldades

não muito graves até outras com problemas de maior gravidade (Fi
gura 1).

FIGURA l

I-liegrarguia de Serviços emgE_duca§'ao Especial

E9

É. ao Ê,O Hospital e centros de tratamento ‹° Ou '49 ' 9 9 99 9 9 CA 9
Ê' gq Escola em hospital ç ,çççg ç %E 6) 9 9 . . Y9\ rnM Escola residencial ^_@w ter c -c ccccc-c de c ,geO Q N8 Escola diurna especial(_, a tt doctor =  to 9

Classe especial em tempo integral

gp Classe especial em tempo parcial ç g çwC ll C ll 9 C o
Classe regular mais serviços de salas de -Qw recursos Éši” oiii “l` Q ll* 9 llll 9 l;l<>°

rg Classes regulares com ensino suplementar ou ¶¡filM tratamento ÊÇÊ"¬l (D `,\g* Classes regulares com consultores r*0. “Ê
gp: ,_ Aprendizagem em classes regulares,Cg? ­~~ 9 › ~ - Numero de casos <

FONTE: KIRK, 1972.
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1 . 3 . INDIVIDUALIZAÇÃO

Conseqüência da integração é a individualização do ensino
e a forçosa mudança no currículo e no sistema escolar.

As diretrizes bãsicas da individualização incluem:

- a anãlise da natureza das diferenças individuais face ã
aprendizagem;

- desenvolvimento de procedimentos de avaliação do ensino;

- anãlise das estratégias de atendimento.

Assim, cada aluno avançarã dentro do programa prescrito
de acordo com sua capacidade individual e dentro de um ambiente
educacional flexível e coerente, fatos esses que possibilitarão
a adaptação do excepcional e evitarão dificuldades ao fluxo de
aprendizagem dos demais alunos.

A revisão constante desse fluxo muito beneficiarã o pro ­
cesso de integração da criança excepcional.

1.4. "MAINSTREAMING"

Os três elementos bãsicos da integração - o temporal, o
instrucional e o social - constituem o "mainstreaming" ou educa­
ção integral do excepcional.

Segundo PEREIRA (1980, p. 4):

"A integração temporal refere-se a disponibilidade ou opor
tunidade do deficiente permanecer com seus colegas normais e aos
resultados positivos que se espera obter atraves das ações insti
tucionais e sociais".



Para KAUFMAN (apud PEREIRA, l980):

"Quanto mais o excepcional tiver oportunidades de convi ­
ver com seus companheiros da classe regular, melhores serão os
resultados integradores, desde que esta convivência seja gradati
va e devidamente preparada".

São três as fases que compõem a integração temporal:

- pré-integração - período em que o deficiente e a classe
regular, a escola toda, se preparam para recebe-lo;

- integração propriamente dita - periodo inicial das expe
riëncias e atividades de integração;

- põs-integração - periodo de avaliação dos resultados.

"A integração instrucional signiƒica a disponibilidade de
oportunidade e de condições de estimulos que o excepcional encon
tra no ambiente da classe regular que facilitem seu processo de
ensino-aprendizagem" (PEREIRA, 1980, p. 4).

São três as condições necessárias para a ocorrência da in
tegração institucional:

- as características do deficiente e suas necessidades
educacionais devem ser compatíveis com as oportunidades ofereci­

das âs demais crianças;

- a compatibilidade das características do excepcional,de
suas necessidades educacionais com as oportunidades de ensino ­
aprendizagem depende da adaptação feita pelo professor da metodo
logia comumente utilizada;

- os serviços e recursos especiais oferecidos ao deficien
te devem ser compatíveis com as suas necessidades educacionais.
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A integração social refere-se às relações do deficiente
‹xxnseuscolegas normais.

As quatro dimensões da integração social são:

- a proximidade física;

- a interação;

- a assimilação;

- a aceitação.

Na medida em que o espaço onde estão inseridos o deficien
te e seus colegas normais ë o mesmo, a proximidade física ê ine­
xƒitãvel, motivo pelo qual a conduta interativa de comunicação
verbal, gestual ou apenas física torna-se esperada. A assimilação
social e a aceitação decorrem das duas primeiras dimensões, ain­
da segundo PEREIRA (1980), "a assimilação se realiza quando o ef
cepcional participa e ë reconhecido como elemento ativo dentro
do grupo, sendo aceito em suas atividades e programas".

A operacionalização do mainstreaming ocorre através de um

sistema de integração de serviços destinados ao atendimento do
excepcional de acordo com o grau de deficiência, como já se viu
na Figura l.

1.5. O DEFICIENTE MENTAL EDUCÃVEL

A criança portadora de deficiência mental a nível educãvel
tem sido definida como aquela que possui potencialidades para de
senvolver em:

- minima escolaridade em aspectos acadêmicos;
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- ajustamento social ao nível que possibilite sua indepen
dência na comunidade;1 z 'V . .- minima adequaçao ocupacional em tal grau que mais tarde
ela possa ser independente economicamente, parcial ou totalmente
quando adulta.

A criança com deficiência mental educãvel não ë diagnosti
cada como portadora de tal deficiência até ingressar na escola .
Apesar de apresentarem leves alterações na conversa, linguagem e

algumas vezes na marcha, seu retardo não ê tão acentuado ou per­
ceptível que cause alarme aos pais e familiares. O diagnõstico
geralmente ocorre quando a criança ingressa na escola e começa a
falhar na aprendizagem.

CABRAL e PIVA (1975, p. 49) afirmam que:

"Os deƒicientes em grau leve, compativeis com a adaptação
social aos padrões da escola comum, com ajustamentos curricula ­
res e algum recurso complementar, podem ser integrados na classe
regular".

CRUICKSHANK e JOHNSON (1982, p. 214) concordam que:

"A maioria das crianças retardadas educdveis ainda são en
contradas na sala de aula comum, recebendo 'educação' de um pro­
ƒessor não preparado para tal e sem conhecimento de seus proble­¢ Í "' " 0 ""mas, e seguindo um curriculo que nao e projetado em funçao de
suas necessidades e caracteristicas".

É bastante difícil a elaboração de uma listagem de suas
características, mas algumas delas são peculiares ao grupo. Con­
tudo o professor ou o clínico especializado devem conhecer essas
características visando a identificação e posteriormente a educa
ção da criança Deficiente Mental Educãvel (DME).
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Características físicas:

- Em estaturã, peso e coordenação motora a maioria das cri
anças Deficientes Mentais Educãveis apresentam um desenvolvimen­

to aproximado da criança normal.

- Devido ao fato de pequeno número dessas crianças possui
rem causas orgãnicas para o seu retardo, poucos são fisicamente
inferiores ãs crianças normais.

- A criança com Deficiência Mental Educãvel apresenta mai
or propensão a ter dificuldades na visão, audição e coordenação
motora. Entretanto, um número substancial dessas crianças não
apresenta tais defeitos.

/\
fr' (;)\/C"“ 3

- A maioria dessas crianças com retardo mental, ãrovëem~'
de famílias sõcio-cultural inferiores, os quais são geralmente
inferiores as condições sanitãrias e dão pouca atenção aos pro ­
blemas de saúde.

Características intelectuais:

- As crianças com Deficiência Mental Educãvel apresentam

desenvolvimento pobre nos testes verbais e não verbais de inteli
gência. Sua taxa de desenvolvimento mental ê de aproximadamente

metade ou 3/4 se comparado a da criança normal.

- O retardo no desenvolvimento mental pode incluir deficit
no desenvolvimento da memória visual, habilidades de generaliza­

ção dos conhecimentos, habilidades de linguagem, habilidades con
ceitual e perceptual, criatividade, imaginação e em outras fun ­
çoes consideradas como basicamente intelectuais e necessãrias pa
ra o trabalho escolar.



Características académicas:

- A criança Deficiente Mental Educãvel não apresenta pron
tidão para a leitura, escrita, ortografia e aritmética quando de
seu ingresso na escola com a idade de sete anos, a menos que ela
possua uma habilidade especial. Essas crianças não adquirem es ­
sas habilidades até mais ou menos oito anos ou mesmo até os ll

anos. Esse atraso na aprendizagem está relacionado com a idade
Rental e não com a idade cronolõgica.

- O índice de progresso dessas crianças é comparável com
seu índice de desenvolvimento mental, ou seja, metade ou 3/4 do

índice de aprendizagem da criança normal. Não deve-se esperar que
essa criança vença a programação escolar dentro do período de um
ano como ocorre com a criança normal.

- Ao término de sua carreira escolar formal, suas aquisi­
ções académicas estarão possivelmente, ao nível de 5a. série, de
pendendo é claro, de sua maturação mental e/ou habilidades espe­
ciais.

Características pessoais e sociais:

Não existe nenhum traço social básico que diferencie a cri
ança Deficiente Mental Educãvel da criança normal. Traços como ne
gativismo social ou interpessoal algumas vezes são atribuídos e
relacionados ao ambiente formador e situações nas quais a crian­
ça é colocada. Essas características sociais são produtos da di­
ferença entre a expectativa da sociedade e as habilidades da cri
ança Deficiente Mental Educãvel de enfrentar essas exigéncias.
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- O período curto de atenção ou a dificuldade de concen ­
tração e participação da criança Deficiente Mental Educãvel em
classe comum ê frequentemente causada

quanto ao que ela responda ou aprenda

Que ela aprenda conteudos que ela não

em uma situação de classe comum. Essa

pela expectativa que se tem
como as outras crianças
pode assimilar ou entender
característica prevalece

quando o Deficiente Mental Educãvel frequenta classe comum e ten
de a desaparecer quando conteúdos e métodos são adaptados ãs suas

dificuldades e habilidades - classe especial.

- Baixa tolerãncia e frustração ê outra característica
atribuída ao educando Deficiente Mental Educãvel. Essa caracterís
tica está também associada às experiências frustrantes na escola
e em seu cotidiano, quando se espera que responda e comporte-se
de acordo com sua idade cronológica, não se levando em conta seu

nível de desenvolvimento. Seu nível de tolerãncia e frustrações
pode ser ajustado quando modifica-se seu meio ambiente, evitando
experiências frustrantes e substituindo-as por outras positivas.

- Valores e atitudes sociais geralmente correspondem ãque
las desenvolvidas no lar e na comunidade, e são típicas da cultu
ra, na qual a criança ê educada.

- Os interesses da criança Deficiente Mental Educãvel cor
respondem mais aos interesses das crianças de sua idade mental
do que aos dnümxssas das crianças de sua idade cronolõgica.

- As crianças Deficientes Mentais Educãveis apresentam maio­

res probabilidades de manifestarem problemas de conduta e uma

leve delinqüência, que a criança normal. Isso se deve particular
mente ao ambiente inferior de onde provêm a maioria destas crian
ças. Desde que os problemas de comportamento se originam da dis­
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crepãncia entre a capacidade real destas crianças e as expectati
vas e exigências que a sociedade lhe impõe, ê óbvio que se encon
tre maior numero de crianças com problemas de conduta na amostra

de crianças Deficientes Mentais Educãveis. É importante que o am
biente familiar e escolar se harmonizem com as reais capacidades
de aprendizagem e conduta destas crianças. Isso constitui uma
das razões da Educação Especial.

Características ocupacionais:

- O Deficiente Mental Educãvel quando adulto pode aprender
e desempenhar um trabalho não especializado ou semi-especializa­
do.

- Algumas falhas ou fracassaänas tarefas ocupacionais não
especializados, estão geralmente relacionadas ãs características
pessoais, sociais ou interpessoais e não na inabilidade para a
execução da tarefa especificada.

- Pesquisas mostram que aproximadamente 80% dos Deficien­

tes Mentais Educãveis se adaptam ã ocupações não especializadas
ou semi-especializadas e parcial ou totalmente se sustentam com
essa ocupação.

l.5.l. PROPOSITOS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL DO DEFICIENTE

MENTAL EDUCÃVEL

Ao organizar um programa educacional para o Deficiente Men
tal Educãvel a primeira tarefa ê determinar ou estabelecer os ob
jetivos bãsicos. Atualmente esses objetivos não diferem dos obje
tivos gerais da educação de crianças normais:

- auto-realização;

- bons mecanismos de socialização;
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- eficiência econômica (competência econômica);

- responsabilidade civil.

Esses princípios se aplicam tanto ao educando Deficiente

Mental quanto â criança normal. A principal diferença quanto a
aplicação desses princípios ã criança normal e Deficiente Mental
Educãvel ê a inclusão de objetivos mais específicos para se al ­
cançar os objetivos gerais, isso devido ãs limitações prõprias
do Deficiente Mental Educãvel.

KIRK e JOHNSON (l95l) listaram os objetivos ou finalida ­
des de um programa para Deficientes Mentais Educäveis.

l. Os Deficientes Mentais Educãveis devem ser educados vi
sando um desenvolvimento integral como seus semelhantes, devendo

desenvolver competência social atravês de numerosas experiências
sociais.

2. Devem aprender a participar no trabalho com o objetivo
de obter sua auto-sustentação: eles devem desenvolver competência
ocupacional atravês da orientação educacional e treinamento como
uma parte de sua experiência escolar.

3. Devem desenvolver segurança emocional e independência
na escola e no lar atravês de um programa adequado de higiene
mental.

4. Devem desenvolver hãbitos sanitários e de saúde atravês

de um programa de educação para a saúde.

5. Os Deficientes Mentais Educâveis devem aprender o mini
mo essencial de conteudos acadêmicos.

6. Devem aprender a ocupar suas horas vagas com ativida ­
des de lazer saudáveis atravês de um programa que os ensine ati­
vidades recreativas e de lazer.
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7. Devem aprender a tornarem-se membros ativos e efetivos

em sua família e seu lar, através de um programa educacional que
enfatize a função e papel de cada membro na família.

8. Devem aprender a tornarem-se membros efetivos na comu­

nidade através de um programa escolar que enfatize a participa ­
ção comunitária. Esse programa educacional deve enfatizar o de ­
senvolvimento de:

a. competência social;

b. adequação pessoal;

c. competência ocupacional.

A competência social refere-se primariamente ã possibili­
tar o indivíduo a progredir como seu semelhante, na familia, na
escola e na comunidade, como um membro dessa comunidade. Adequa­

ção pessoal refere-se a possibilitar o Deficiente Mental Educã ­
vel a buscar o equilíbrio interior necessário a sua sobrevivência
A competência ocupacional refere-se ã habilitar o Deficiente Men
tal Educãvel a se sustentar ou manter-se parcial ou totalmente
em uma atividade produtiva.

Em síntese, como esclarece DUNN (1975, p. 89) pode-se di­

zer que "a potencialidade do Deficiente Mental Educavel lhe per­
mite desenvolver-se em três dreas:

1. potencialidade para aprender assuntos escolares elemen
tares;

2. possibilidade de adquirir ajustamento social;

3. competência ocupacional em atividades simples".
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O Deficiente Mental Educâvel poderá ser atendido em clas­
se comum com sala de recursos ou classe especial, onde as ativi
dades não acadêmicas devem ser realizadas com as crianças de clas
se COIHLIITI.



CAPÍTULO II

2 . 1 . CONSIDERAÇÕES GERAIS

As classes especiais para Deficiente Mental Educãvel come
çaram a ser organizadas em sistema escolar regular por volta de
1900 e desenvolveram-se rapidamente.

As classes especiais, dentro da escola comum, são organi­
zadas no sentido de um certo grau de integração com as classes
regulares. Caracterizam-se por um grupo de crianças excepcionais
de uma determinada classificação que se localiza numa escola de
ensino regular. Pode haver apenas uma dessas classes em uma üni­
ca escola, ou podem existir vãrias classes especiais.

A classe especial ê utilizada para todos os tipos de cri­
anças excepcionais, essencialmente para a criança deficiente men
tal, seja educãvel ou treinãvel.

A classe especial ë necessãria aos deficientes mentais
educãveis pelas seguintes razões:

. O deficiente mental educâvel atinge o estágio de pronti
dão para a leitura, até o ponto em que pode começar a trabalhar
com símbolos concretos na leitura e em conceitos numéricos, cro­

nologicamente muito mais tarde do que uma criança com mentalida­
de normal.



22

. O ritmo de progresso ë mais lento do que para as crian­
ças normais.

cäveis

vel de

câveis

gência

. O nível final de alcance, para deficientes mentais edu­
sob condições de ensino ótimas, não ê maior do que um ní­
5a. série adiantada ou 6a. série atrasada.

. As metas profissionais para os Deficientes Mentais Edu­

não são muito diferentes daquelas para crianças de inteli
normal.

A classe especial ê largamente usada para crianças defici
entes mentais educâveis e ê obrigatória se as crianças mentalmen
te deficientes são da responsabilidade da escola pública.

2 . 2 . DEFINIÇÃO

Segundo PROCOTTE (l98l):

Classe especial ë uma classe em escola do en
sino regular, destinada a atender, por pro­
ƒessores especializados, alunos excepcionais,
com curriculo do ensino regular adaptado ao
tipo e grau de excepcionalidade. As atividades acadêmicas devem ser desenvolvidas com
os alunos das classes regulares. Tem como
clientela crianças e adolescentes que neces
sitam ainda certos pre-requisitos para acom
panhar classe comum do ensino regular.

Para CABRAL e PIVA (1975, p. 73):

"A classe especial, situada em estabelecimentos do siste­
ma atenderá deƒicientes mentais em grau moderado ou educãveis.As

mesmas facilidades e recursos do sistema e subsistema deverão es
tar disponiveis para tais classes".
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CRUICKSHANK e JOHNSON (l974, p. 74) afirmam que "o objeti

vo da classe especial, com as limitações que tem sido observadas,
especialmente com os deƒicientes mentais educãveis e treinãveis,
ë integrar o programa tão completamente quanto possivel com o
programa normal da escola".

Conforme MAZZOTTA (1982, p. 48): "este tipo de recurso edu
cacional pode ser classiƒicado como auxilio ou como serviço espe
cial, dependendo esta classificação da ƒorma como o aluno excep­
cional ë atendido na escola".

A classe especial será caracterizada como um auxílio espe
cial quando o aluno frequentar a classe especial em um período e
no outro a classe comum. No entanto, a mesma se configura como

um serviço especial quando o aluno frequentar somente a classe
especial, isto ê, durante seu período escolar ele está com o pro
fessor especializado.

A classe especial deve atender, quanto ã sua organização
e funcionamento, a determinados requisitos básicos.

De acordo com o Centro Nacional de Educação Especial (CE­
NESP):

Na classe especial, o educando Deficiente
Mental Educãvel passa todo ou parte do tem­
po sob os cuidados de um proƒessor especia­
lizado que ë responsavel pelo planejamentoe desenvolvimento das atividades educacio ­
nais especificas. Nessa modalidade de aten­
dimento, o educando Deƒiciente Mental Educé
vel podera participar de atividades sociais
junto ao grupo de alunos da escola comum. É
necessario planejamento educacional e super
visão continua para execução do programa na
escola comum visando ã integração gradativa
do Deficiente Mental Educãvel, de acordo
com suas possibilidades.
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2.3. VANTAGENS E DESVANTAGENS

Para CRUICKSHANK e JOHNSON (1974, p. 71) "a vantagem prin

cipal da classe especial ë que leva as crianças excepcionais d
proximidade estreita com crianças normais, enquanto, ao mesmo tem

po, proporciona dquelas criancas elementos, no programa educacio
nal, que não podem ter eƒeitos na colocação em classe regular".

TELFORD e SAWREY (1976, p. 98) apontam como vantagens da

classe especial:

- o ambiente da classe especial ê mais normal do que o da
escola completamente segregada;

- a classe especial está mais próxima do lar da criança e,
assim, os problemas de transporte são atenuados;

- o estigma da classe especial ê menor que o da escola se
parada.

Os mesmos autores apontam as desvantagens da organização
da classe especial na escola regular:

- o parcial isolamento físico e social dos alunos da clas
se especial e seu professor (o seu professor ê frequentemente si
tuado num nível inferior da escala de prestígio profissional);

- o maior custo de equipamento e instalações especiais pa
ra várias salas de aula em diferentes edifícios, em comparação

\

com um determinado número de salas concentradas num sô edifício;

- o inconveniente de supervisionar e administrar classes
geograficamente separadas, incluindo ãs vezes os difíceis proble
mas decorrentes de uma administração dual.
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2.4. ASPECTOS FÍSICOS E PEDAGÕGICOS

A classe especial apresenta os seguintes aspectos físicos

Devem ser instaladas em locais que evitem o isolamento ou

a discriminação do atendimento. A dimensão aconselhável para a
classe especial deverã ser no mínimo 30 m2 de acordo com as pos­
sibilidades locais para aproximadamente 10 alunos, obedecendo às

mesmas especificações estabelecidas para a classe comum. Quanto
ao equipamento e mobiliãrio a serem adotados nas classes especia
deverão ser os mesmos da escola comum.

Para o atendimento ao pré-escolar Deficiente Mental Educã
vel na escola comum, podem ser implementadas alternativas atra ­
vês da classe especial e sala de recursos, atendendo-se sempre
as necessidades e potencialidades de cada educando.

Nessa fase, para facilitar o processo de integração res ­
salta-se a importãncia da conscientização da equipe que trabalha
na escola comum. O trabalho complementar com a família ê impres­

cindível, uma vez que, nessa fase, a participação dos pais com ­
plementa a ação educativa desenvolvida na escola.

Quanto aos aspectos pedagógicos:

O atendimento em classes especiais, na escola comum, serã
destinado apenas aos Deficientes Mentais Educãveis cujo atendi ­
mento não possa ser desenvolvido, satisfatoriamente, em classe
comum.

A classe especial, em escola comum, deve objetivar melhor

adequação de ensino äs necessidades e ao ritmo de aprendizagem
do Deficiente Mental Educãvel, ao seu desenvolvimento, habilida­

i
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des e aptidões, facilitando o trabalho dos professores de classe
comum, principalmente daqueles que atuam em atividades tais como
recreativas e sociais. O número de Deficientes Mentais Educãveis

em classe especial deverã variar de acordo com as condições dos
educandos, não ultrapassando o mãximo de 12 alunos em cada clas­

se, respeitando-se as possibilidades locais.

O processo ensino-aprendizagem deverã basear-se no diag ­
nôstico prescritivo de natureza educacional. Considera-se a anã­
lise de tarefas como uma das estratégias para o planejamento e
organização dos passos ordenados, progressivamente, de acordo
com a compexidade do conteúdo a ser ensinado, visando ã consecu­

ção de objetivos comportamentais.

Quanto ao material escolar e didãtico para classes espe ­
ciais, além daqueles usados na escola comum, obedecendo ãs espe­

cificações para cada nível ou tipo de ensino, destacam-se, prin­
cipalmente, material destinado ao reforço e desenvolvimento das
áreas cognitiva, sensõrio-motora, psicomotora, incluindo também

aqueles destinados ãs atividades da vida diãrLa,de recreação, de
trabalhos manuais, de educação física, de expressão criativa, de
competência social, entre outros.

A escola deverã organizar seu centro de materiais de ensi
no, através da aquisição de material didático especializado,apro
veitando, inclusive, material de sucata.

O pessoal docente e técnico, para as classes especiais,dÊ
verã receber formação especial, que poderá ser feita de acordo
com as necessidades e disponibilidades locais, sugerindo-se para
o atendimento a formação de docente de acordo com o estabelecido
no capítulo IV da Lei 5692/71, acrescido de cursos de especiali­
zação.
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KIRK (1972) e ANTIPOFF (1974) entre outros, apontam o per
fil do professor especializado, incorporando características de
personalidade ás habilidades e conhecimentos indispensáveis ao
desempenho de suas funções.

O trabalho com o Deficiente Mental exige que o professor,

além das condições inerentes a todo educador, apresente caracte­
rísticas de personalidade, habilidades e conhecimentos adequados
ao atendimento a essa categoria de excepcionais: criatividade ao

propor soluções que visem atender aos objetivos educacionais in­
dicados para a educaçáo do Deficiente Mental; atitude de estudo
e pesquisa diante dos problemas da áreao bom nível de expectati­

va em relaçáo aos planos e resultados da Educaçáo Especial e per
sistência em relaçáo aos mesmos, assim como capacidade para tra­
balhar em equipe.

Os horários de atendimento da classe especial na escola f
comum devem: permitir intercâmbio adequado entre as atividades

dos alunos da classe especial e dos demais educandos, favorecer

o entrosamento entre docentes e técnicos da classe especial e de
mais rofissionais da escola, assim como facilitar a artici a ­P

çáo da familia.

Considera-se imprescindível esta participação na continui
dade dos programas desenvolvidos nas classes especiais, princi ­
palmente em relaçáo aos hábitos, habilidades e atitudes de compe
tência social, os quais somente no ambiente do lar podem ser re
forçados (hábitos e atividades da vida diária).
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2.5. AS CLASSES ESPECIAIS NO PARANA

No Paranã, a criação, funcionamento, acompanhamento e con

trole das classes especiais obedece ao disposto na Deliberação
025/75 do Conselho Estadual de Educação e na Deliberação 004/83
do mesmo órgão.

Segundo as Deliberações 025/75 e 004/83, a classe especial
ê uma classe que funciona em estabelecimento de ensino regular ,

regida por professora especializada, destinada exclusivamente ãs
crianças e adolescentes excepcionais que, em função do grau e
tipo de suas dificuldades no processo ensino-aprendizagem, não
têm condições de frequentar uma classe comum.

O tipo e grau de deficiência como: deficiência mental, de
ficiência da visão, deficiência da audio-comunicação, deficiën ­
cia física não-sensorial, dupla deficiência ou outras caracteris
ticas que recomendem o ensino especializado, deverão ser compro­

vados mediante diagnóstico multidisciplinar (avaliação clínica ,
neurológica, social, psicológica e pedagógica), realizada por
profissionais especializados do Departamento de Educação Especial
ou por outros profissionais, devidamente credenciados por aquele
Departamento.

Conforme o artigo 89 da Deliberação 025/75 do Conselho Es
tadual de Educação,

as classes especiais integrar-se-do no sis­
tema comum administrativo das respectivas
unidades de ensino, respeitando, no que cou
ber, a legislação escolar em vigor. A orien
tação psicopedagógica dessas classes ƒúcard
sob a responsabilidade do Departamento de
Educação Especial da Secretaria de Estado
da Educação, que, para tanto, deverd entro­
sar-se com o sistema administrativo vigente.
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O nümero de alunos de classe especial ë fixado de: cinco

a sete - para deficientes visuais, da audiocomunicação e físicos
não-sensoriais; 15 a 18 - para deficientes mentais, segundo a
Deliberação 025/75. Conforme o Artigo 19 da Deliberação 004/83 ,
o numero de alunos da classe especial não pode ultrapassar doze
(12).

As classes
dade atendendo ao

dos alunos.

O aluno de

quando demonstrar

são formadas por diferentes níveis de escolari
grau de desenvolvim nto e às características

classe especial pode ser desligado da mesma

possibilidade de prosseguir os estudos em clas
se comum, conforme resultado da reavaliação do aluno pela equipe
técnica do Departamento de Educação Especial, apõs o que deve

ser submetido a exame classificatório, conforme Deliberação 03/80
do Conselho Estadual de Educação.

O objetivo primordial da classe especial ë permitir o de­
senvolvimento do aluno de acordo com seu ritmo prõprio. De acor­

do com a Deliberação 004/83, "o objetivo das classes especiais ë
proporcionar ds crianças e adolescentes nelas matriculados ativi
dades múltiplas que lhes propiciem o desenvolvimento integral".

Os objetivos, conteudos e estratégias são planejados de
tal modo a proporcionar o desenvolvimento de todas as potenciali
dades do educando. E indispensável que a direção, supervisão e
orientação dos estabelecimentos onde funcionam classes especiais
conscientizem o corpo docente e discente da escola, a família e
a comunidade, quanto ãs características da classe especial e va­
lorizem o trabalho nela desenvolvido, evitando-se preconceitos e
segregação dos alunos.

I
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3 . 1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Estudos indicam que crianças com deficiência mental de ni
vel leve e moderado, atendidas em classes especiais, não apresen
tam maior desenvolvimento do que as crianças portadoras dos mes­
mos problemas, porém atendidas em classes regulares.

Surgiu então a necessidade de implantação de uma alterna­
tiva intermediâria, a sala de recursos, que promoveria o atendi­
mento do educando que apresenta dificuldade de aprendizagem sem
necessidade de remové-lo definitivamente do programa regular.

A sala de recursos foi desenvolvida num esforço para atin
gir mais completamente uma experiéncia integrada para crianças
Qeäçepaianaás.

A sala de recursos não é um programa criado para substi ­

tuir as classes especiais, mas pode, em casos específicos, tor ­
nar-se um substituto. E como a sala de recursos se encarregarã
de casos moderados "integrãveis" na classe regular, a classe es­
pecial acomodarâ os casos mais sérios, para os quais foram origi
nalmente criadas.

Por outro lado, a sala de recursos não se apresenta como
uma situação eclética para todas as dificuldades na educação da
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criança com problemas, mas sim uma alternativa para os serviços
em Educação Especial jà existentes.

Numa perspectiva ampla, de caràter filosõfico, a sala de
recursos tem uma "missão", que ê promover a mudança de atitudes

na escola regular em relação às crianças em geral e em relação
às crianças com problemas em particular.

Em primeiro lugar, a sala de recursos apresenta um profes
sor especializado "em ação" na escola regular. Ele ê o primeiro
agente da mudança, podendo demonstrar concretamente resultados
positivos.

Segundo, como sua atuação não se restringe aos limites da

sala de atendimento, seu trabalho se realiza em cooperação com
todos os professores das classes regulares que têm alunos no pro
grama.

Terceiro, visa à atualização e à demonstração de técnicas
específicas, as quais os professores podem adaptar para trabalhar

nas classes regulares de forma mais efetiva. ?Ê>

A idéia de um programa de sala de recursos nas escolas re
gulares faz parte do movimento de reformulação do sistema da Edu
cação Especial - "mainstreaming" - que visa aumentar o àmbito de
ação do sistema educacional regular para atender às necessidades
educacionais de crianças com vários tipos de problemas. Este mo­
vimento visa a integração das funções da educação regular e espe
cial, diminuindo assim a barreira existente entre a criança con­
siderada normal e a criança considerada "especiaZ".
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Busca-se aumentar o número de alternativas educacionais

para crianças com problemas de aprendizagem, de ajustamento, com
\

dificuldades psicomotoras, etc., na prõpria escola regular.A sa­
la de recursos portanto, viria de encontro a essa necessidade.

3.2. DEFINIÇÃO

A sala de recursos ê um modelo de educação especial cqmcaoo

jethm>&e atender aos estudantes cujo desenvolvimento educacional
requer atendimento diferenciado. A responsabilidade básica pelo
educando que participa do programa da sala de recursos permanece

.`¡

vinculada ao sistema regular, O educando permanece na classe co­
mum a maior parte do tempo e tem os mesmos privilëgios e respon­
sabilidades que os seus colegas de classe. As atividades na sala
de recursos são estabelecidas em horäriozregular. O professor da
sala de recursos age como suporte educacional e fonte de recur ­
sos para o aluno e para o professor da classe.

"A sala de recursos ê uma sala da escola em que o proƒes­
sor de educaçao especial ajuda as crianças excepcionais exclusi­
vamente naqueles aspectos especiƒicos em que elas precisam de au
xízio" (TELFORD e SAWREY, 1976, p. 99).*

Para MAZZOTTA (1982, p. 48):

"A sala de recursos consiste em uma sala da escola, provi
da com materiais e equipamentos especiais, na qual um proƒessor
especializado, sediado na escola, auxilia os alunos excepcionais
naqueles aspectos especificos em que precisam de ajuda para se
manter na classe comum".
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PEREIRA (1980, p. 7) afirma que "neste modelo o educando

excepcional pertence d classe regular e ë atendido em suas neces
sidades especificas, individuais na sala de recursos, que combi­
na tipo de atividades especializadas com as oƒerecidas na classe
regular, com dosagem de horário, processoé e recursos didáticos,
devidamente prescritos'C

` De acordo com o Centro Nacional de Educação Especial (CE­
NESP, 1984, p

A sala

. 2l):

A sala de recursos ë uma das alternativas
utilizadas para atender, durante o horário
escolar, em local especial, com professor
especializado e com material e recursos ade
quados, aos deficientes mentais educãveis _
que ƒrequentam a classe comum, visando d
orientação e ao reforço da aprendizagem, sem
pre que necessário. A sua existência depen-_
derã da disponibilidade ƒinanceira da regido
bem como de recursos humanos devidamente
preparados.

de recursos tem como função básica dar apoio às cri
anças que estejam apresentando dificuldades em acompanhar os pro
gramas em que

cializadas. A

de preparação

, A meta
aos educandos

estão colocadas e que necessitam de técnicas espe­
sala de recursos torna-se antes de tudo uma sala

para o posterior suporte nas áreas acadêmicas.

principal da sala de recursos ê prestar atendimento
que, submetidos aamaliação psicopedagõgica, demons

tram necessidade de um reforço para acompanhar o programa regu ­
lar da sala comum.
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3.3. VÀNTAGENS

A sala de recursos tem vantagens evidentes, como:

- A criança recebe atendimento da sala de recursos enquan
to permanece "integrada" com seus colegas na sala comum.

- A criança recebe um atendimento de caráter "gZobaZ". O

professor da sala de recursos prepara o programa que pode ser im
plementado em colaboração com o professor da classe regular.

À€^- Um maior número de crianças pode ser atendido visto que

a criança permanece na sala, no máximo, durante uma hora.

yf Aspecto preventivo - considerando que problemas leves
são atendidos imediatamente, problemas futuros agravados pela fal
ta de atendimento são evitados.

- Como a segregação ë evitada, o preconceito relacionado
com atendimento "especial" ê minimizado.

3.4. ASPECTOS FÍSICOS E PEDAGÕGICOS

A sala de recursos apresenta os seguintes aspectos físicos

Deve ser situada em local previamente escolhido, de prefe
rência afastada de estímulos exteriores que prejudiquem a concen
tração do educando (corredores, passagens e outros); deverã pos­
suir ãreas com espaço conveniente ã utilização de equipamentos ,
com boa iluminação e difícil acesso.

A sala de recursos poderã ser especialmente construída ou
instalada com a utilização de divisõrias ou aproveitando-se espa
ços ociosos. Quando houver carência de espaço, a classe especial
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da escola comum poderá servir como sala de recursos. Os demais

requisitos quanto aos aspectos físicos da sala de recursos não
diferem daqueles de uma sala de aula comum, devendo a área cor ­
responder, quando possível, a no mínimo 24 mz, de acordo com o

numero de alunos a serem atendidos e os recursos didáticos neces
sários. Quanto ao equipamento, ê todo aquele utilizado em sala
de aula comum, ressaltando-se a necessidade de recursos audiovi­
suais.

Quanto aos aspectos pedagógicos:

A sala de recursos poderá ser usada para as seguintes ati
vidades: observação do educando; diagnóstico prescritivo (basea­
do nas possibilidades de ensino-aprendizagem do educando); ensi­

no, avaliação e desmonstração de aprendizagem.

O atendimento poderá ser individual ou em pequenos grupos,

variando,portanto de um a três, o numero de alunos por professor.
O cronograma de atendimento variará de acordo com as condiçóes e
necessidades de cada educando.

_¿0O atendimento em sala de recursos exige planejamento con­
junto entre o professor da sala de recursos e o da classe comum;
avaliação periódica e sistemática da programação elaborada junto
ao educando; observação de critérios adequados para grupamentos
de alunos (idade cronológica, problemas, relacionamento no grupo,
nível de aprendizagem, entre outros). Será necessário, também ,
seleção e disponibilidade de equipamentos e materiais didáticos
especializados, assim como cronograma de atividades que possibi­
lite o atendimento adequado dos diferentes grupos, de acordo com
o número e as necessidades dos alunos.
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O tipo e quantidade de material didático e escolar depen­
derão, principalmente, dos recursos financeiros disponiveis, do
nivel da classe e da criatividade e conhecimento do professor,da
necessidade de introduzir novos métodos e tecnologias de ensino­
aprendizagem.

De acordo com a Deliberação 004/83 do Conselho Estadual

de Educação o-numero máximo de alunos a ser atendido em um mesmo

horário na sala de recursos não deve exceder a dez (10), sendo

que este atendimento deve durar o tempo que for necessário. A ne
cessidade de encaminhamento dos alunos deve ser avaliada pelo

professor da classe comum, peflo orientador educacional e por prg
fessor especializado.

3.5 . O PROFESSOR

O professor da sala de recursos

deveria estar em contato constante com outros
professores na escola que atendem crianças
excepcionais, para estar certo que as neces
sidades da criança são compreendidas pelos­
proƒessores regulares e para providenciar
que estes tenham em disponibilidade os ma­
teriais de ensino que necessitam durante o
trabalho com crianças excepcionais(CRUICKSHANK
e JOHNSON, 1982, p. 75).

O especialista da sala de recursos tem como objetivo, de­
volver, o mais cedo possivel, o excepcional ã classe regular. Na
sala de recursos o especialista tem como funções:

- levar a escola a atuar a favor da integração da criança;
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- orientar o excepcional quanto ao encontro de atividades
adequadas às suas dificuldades e habilidades especificas;

- fornecer orientação ãs equipes interdisciplinares de
apoio;

- manter contato com a família;

- treinar docentes do sistema regular para aceitação,aten
dimento e manutenção do excepcional na escola comum.

A formação do professor para a sala de recursos poderá
ser a nível de 29 grau, com especialização para a ãrea de defici
ência mental, elevando-se, gradativamente, a nível de formação
superior, além de,experiência de, pelo menos dois anos, no exer­1 . z 9 zcicio do magisterio.

O pessoal técnico (supervisor, orientador, diretor e de ­
mais pessoas da equipe técnico-administrativa) deverã receber,pe

riodicamente, orientação e informação especializada sobre os pro
gramas desenvolvidos pelos professores especializados, junto aos
educandos deficientes mentais educãveis, a fim de facilitar a
aceitação e integração dos mesmos nas atividades das classes co­
muns.
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O presente trabalho consistiu numa exposição descritiva
sobre a organização e funcionamento dos serviços de educação es­
pecial dentro de escolas de ensino regular.

Seu objetivo foi demonstrar a possibilidade da integração
do deficiente mental educãvel dentro da escola regular através
das classes especiais e salas de recursos, salientando as contri
buições destes serviços na sua educação.

Assim, em resposta ã questão: qual a contribuição das clas
ses especiais e salas de recursos na educação do deficiente men­
tal educãvel, concluiu-se que:

l. A integração dos deficientes no sistema de educação co
mum vai-se tornando cada vez mais uma prãtica normal.

¶, 2. Estudos e acompanhamento de excepcionais feitos a cur­
to e mêdio prazos demonstram que os progressos conquistados pe ­
los deficientes educados em estabelecimentos especiais de ensino
não são maiores dos que os obtidos pelos que frequentaram escolas
normais.

3. A prãtica da integração possibilita ã criança deficien
te adaptar-se com mais facilidade ã sociedade em que estã inseri
da. Além disso, a sua filosofia ê demarcada por uma nítida cren­
ça nas possibilidades da criança.
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4. A integração da criança deficiente em escolas comuns
através das classes especiais e salas de recursos ampliou em mui
to a responsabilidade do professor, pois o excepcional tem maior
necessidade de procedimentos excepcionais de instrução e requer
maior variedade de instalações, aptidões e prãticas especiais.

5. A presença de crianças deficientes em classes regulares
ou especiais, exige um planejamento cuidadoso e grande sagacida­
de. Alêm disso, torna-se imperioso que o professor mantenha con­

tato constante com os pais e recorra a profissionais especializa
dos.

6. Graças ãs classes especiais e salas de recursos, ag cri
anças "normais" crescem na convivência com as excepcionais,apren
dendo a aceitã-las e compreendendo suas deficiências desde cedo.

7. Crianças em classe especial são melhor aceitas pelo
grupo, que as colocadas em classe regular.

8. Deficientes mentais colocados em programas integrados4 › z z ^' z z z ""apresentam nivel mais alto de aquisiçao e uma dimrnuiçao quanto
ao auto-conceito depreciativo de si mesmo, do que as crianças se
gregadas.

9. Crianças em classe especial ou atendidas em sala de re
cursos, são mais ajustadas, tem uma melhor auto-imagem e manifes
tam menor tensão do que as crianças deficientes mentais educãveis
que permanecem em classe comum sem nenhum atendimento especiali­
zado.

lO. Existe alguma evidência de que os deficientes mentais
educãveis em nível mais comprometido, apresentam melhores progres

sos educacionais em classe especial do que em classe regular, en
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quanto que os de nível limítrofe apresentam melhores progressos
educacionais quando colocados em classe comum com apoio em sala
de recursos.

ll. Outra grande vantagem das classes especiais e salas
de recursos ê o fato de diminuirem a necessidade da construção
de edifiícios especiais e de se preparar pessoal altamente quali­
ficado. Isto ê basicamente importante levando-se em consideração

que, deste modo ê possível atender-se a um maior número de crian
las deficientes.

Como salienta LUBOVSKI (1981, p. l6-17) "integrar os deƒí
cientes consiste primeiramente introduzir a educaçao especial no
sistema educativo geral, de sorte que os conhecimentos a serem
adquiridos pelas crianças deficientes correspondam a um grau de
instrução determinado das crianças normais".

Portanto, ê medida que requer planejamento cuidadoso, o
preparo de professores e a organização de serviços bãsicos.

I

/M
I É preciso assegurar ainda, que a integração atenda real ­

mente aos interesses da criança. Para isso, devem ser levadas em
conta as necessidades particulares de cada aluno, decidindo-se
sobre o tipo de medida educacional que, dentro das opções possí­

veis, seja mais indicada a cada caso.

A elaboração de uma estratégia educacional específica tor
na-se imperativa e ãs autoridades politicas e educacionais do
pais cabe promovê-la, tendo em vista não sô a vida presente do
educando, mas também sua existência ulterior.

Como visto, as leis 4024/61 e 5692/71, jã ressaltaram a fi
losofia da integração do excepcional nas escolas comuns.
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Para que essa integração prevista na legislação educacio­
nal se concretize na prática, a "Educaçao Especial não deve ser
considerada de maneira separada e/ou destacada, porque a propria
Zei reconhece que ë obrigatória e parte integrante da educaçao
comum nos diferentes niveis" (CASTRO, apud PEREIRA, 1980, p. 60)

Sugere-se que a escola regular, dada a importãncia de sua
aceitação no sistema de crianças excepcionais, mantenha em seu
edifício um centro de aprendizagem de recursos, onde a atmosfera

geral deve ser de descontração máxima e as crianças com dificul­
dades especiais de aprendizagem de qualquer tipo tenham acesso a

pessoal de apoio, material e serviços especializados.
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